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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TATIANA SANTOS TOMASINI (PRESO)
ADVOGADO : GIBRAN PEDRO PEREIRA - RS103876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
ESTELIONATO. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. MODO DE AGIR 
E RISCO DE REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Relator do writ 
originário em caráter liminar em razão da periculosidade social da 
agravante, evidenciada pelo modus operandi da ação criminosa —
 mantinha ativo anúncio falso de venda de um apartamento de seu 
genitor, desde setembro de 2023, cessando o seu agir somente quando 
cumprido o mandado de prisão — e pelo efetivo risco de reiteração 
delitiva, visto que já ocorreu a distribuição de três inquérito e ainda é 
investigada em nove comunicações por condutas semelhantes. Ausência 
de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
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delitiva, visto que já ocorreu a distribuição de três inquérito e ainda é 
investigada em nove comunicações por condutas semelhantes. Ausência 
de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TATIANA SANTOS 

TOMASINI contra decisão da Presidência desta Corte indeferindo liminarmente o habeas 

corpus (e-STJ fls. 60/62).

Consta dos autos que a agravante teve a prisão cautelar decretada no dia 
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6/3/2024 pela suposta prática do delito capitulado no art. 171 do Código Penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, não ter sido 

apresentada justificativa para possível aplicação das medidas trazidas pelo artigo 319 do 

Código de Processo Penal. Sustenta que a decisão que decretou a prisão é nula, porquanto 

os argumentos declinados são genérico, sem apoio na norma processual penal. Além 

disso, destaca que a agravante ostenta condições pessoais favoráveis.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso seja 

julgado para conceder a ordem de habeas corpus em favor da agravante, tudo com 

superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, colhe-se da decisão de primeiro grau (e-STJ fls. 44/45):

No presente caso, inobstante a representada ostente a condição de primária, 
tal circunstância é justamente a que tem motivado a possível prática 
criminosa. Observe-se que já ocorreu a distribuição de três inquéritos 
policiais a esta Vara Criminal que dizem respeito aos fatos relatados na 
representação (n.º 50060924420248210021, n.º 50060968120248210021 e 
n.º50061028820248210021), dando conta de que o modus operandi observa 
justamente a falta de temor no cerceamento de liberdade.
(...)
Ainda, a representada perpetrou, à primeira vista, diversos outros fatos, 
conforme informado pela Autoridade Policial: "(...) há outras nove 
comunicações de ocorrência noticiando delitos análogos, praticados nesta 
cidade, em que TATIANA SANTOS TOMASINI figura como investigada” 
(evento 1, DOC1 - fl. 07), inclusive com possibilidade de novas práticas, 
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restando evidente que oferece risco concreto à sociedade, não sendo 
plausível, neste momento, a aplicação de eventuais medidas cautelares 
diversas de prisão.
Nesse contexto, estão presentes os requisitos e pressupostos cautelares. Há 
prova da existência do(s) crime(s), indícios suficientes de autoria e 
fundamento cautelar. O periculum libertatis decorre da necessidade de 
garantir-se a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

Assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fls. 46):

Por outro lado, em que pese a alegada primariedade e/ou condições pessoais 
favoráveis da suplicante, o periculum libertatis também restou demonstrado 
nos autos, ante a gravidade concreta das condutas desenvolvidas, 
considerando o modus operandi da paciente, que manteve ativo o anúncio 
falso de venda do apartamento desde setembro de2023, frustrando o sonho 
de pessoas que almejavam adquirir o imóvel próprio, atraindo-as com oferta 
de compra e venda abaixo do valor de mercado do bem, o qual, diga-se, de 
propriedade do seu genitor, cessando o seu agir somente quando cumprido o 
mandado de prisão.
Como se vê, estão presentes os requisitos elencados no art. 312 do CPP, a 
justificar a manutenção da prisão preventiva, no presente momento, e a 
demonstrar a inadequação da sua substituição por medidas cautelares 
diversas, previstas no art. 319 do CPP.
 

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Relator do writ originário em 

caráter liminar em razão da periculosidade social da agravante, evidenciada pelo modus 

operandi da ação criminosa — mantinha ativo anúncio falso de venda de um apartamento 

de seu genitor, desde setembro de 2023, atraindo as pessoas com oferta de compra e 

venda abaixo do valor de mercado do bem, cessando o seu agir somente quando 

cumprido o mandado de prisão — e pelo efetivo risco de reiteração delitiva, visto que já 

ocorreu a distribuição de três inquérito e ainda é investigada em nove comunicações por 

condutas semelhantes.

Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a 

afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ESTELIONATO PRATICADO DE FORMA 
REITERADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do 
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
2. No caso a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 
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empregado na conduta delitiva, em que o paciente associou-se a outros 
corréus para fins da prática do delito de estelionato. Foi destacada, ainda, a 
prática reiterada do delito, que ocorreu em desfavor de diversas vítimas.
3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
Primeira Turma, DJe 20/2/2009).
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva, sendo certo, ainda, que condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, 
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória.
5. A alegação de excesso de prazo na formação da culpa não foi apreciada 
pelo acórdão recorrido, que se limitou à análise do excesso de prazo para a 
conclusão do inquérito policial, superado pelo posterior oferecimento da 
denúncia, razão pela qual não pode ser apreciada, nesta oportunidade, sob 
pena de indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 901.024/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE DEMONSTRADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. O habeas corpus não 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da 
medida extrema em razão, sobretudo, da periculosidade social da paciente, 
evidenciada não apenas pela gravidade concreta das condutas que lhe foram 
imputadas e pelo modus operandi empregado (golpes dados por telefonema 
contra vítimas idosas, com alternância de coautores, que se passavam por 
advogados, e com uso de equipamentos para leitura de dados magnéticos e 
pesquisa em sistemas de dados armazenados dos aposentados), mas também 
em razão das circunstâncias fáticas que indicam a recidiva dos fatos 
criminosos relatados, apontando para o risco real de reiteração delitiva, caso 
seja a acusada posta em liberdade, notadamente ante a existência de mais de 
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30 ocorrências de estelionatos no Estado de Minas Gerais com o mesmo 
modus operandi, possivelmente praticados pela mesma associação criminosa, 
a indicar sua propensão para a prática delitiva, tal como ressaltou o acórdão 
impugnado. Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis à paciente, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva. Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada no risco concreto de que a 
acusada, uma vez posta em liberdade, volte a delinquir.
Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 496.380/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 5/8/2019.)

 
Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0201183-1 HC 919.111 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50060924420248210021  50060968120248210021  50061028820248210021  
50061175720248210021  50091046620248210021  50822644220248217000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GIBRAN PEDRO PEREIRA 
ADVOGADO : GIBRAN PEDRO PEREIRA  - RS103876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : TATIANA SANTOS TOMASINI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TATIANA SANTOS TOMASINI (PRESO)
ADVOGADO : GIBRAN PEDRO PEREIRA  - RS103876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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